
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2827252 - MS (2024
/0480228-8)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ROBSON SOUZA GABILAN
ADVOGADOS : MARCOS IVAN SILVA - MS013800

DIOGO PAQUIER DE MORAES - MS023284B
MARIANNE CARVALHO GARCIA - MS023425

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO
QUALIFICADA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO
PARA MODALIDADE CULPOSA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por condenado pelo crime de

receptação qualificada, contra decisão que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial, com fundamento na Súmula 7/STJ. O
recorrente sustenta ausência de provas sobre a ciência da origem ilícita dos
bens, buscando a absolvição ou a desclassificação da conduta para a
modalidade culposa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a revaloração do

conjunto probatório, para fins de absolvição ou desclassificação da conduta
dolosa para culposa, é viável na via do recurso especial, especialmente diante
da incidência da Súmula 7/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada assentou que o Tribunal de origem, soberano

na análise dos fatos e provas, reconheceu a existência de elementos que
demonstram o dolo do agente. 

4. O reexame do elemento subjetivo do tipo penal – para afastar o
dolo ou reconhecer a modalidade culposa – demanda incursão no acervo
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probatório, providência vedada nesta instância superior, conforme pacífica
jurisprudência e nos termos da Súmula 7/STJ.

5. Conforme o art. 156 do Código de Processo Penal, e entendimento
reiterado do STJ, a apreensão de  em poder do agente transfere à res furtiva
defesa o ônus de demonstrar a licitude da posse ou a ocorrência de culpa,
inexistindo inversão do ônus da prova ou violação do princípio da presunção
de inocência.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2827252 - MS (2024
/0480228-8)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ROBSON SOUZA GABILAN
ADVOGADOS : MARCOS IVAN SILVA - MS013800

DIOGO PAQUIER DE MORAES - MS023284B
MARIANNE CARVALHO GARCIA - MS023425

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO
QUALIFICADA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO
PARA MODALIDADE CULPOSA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por condenado pelo crime de

receptação qualificada, contra decisão que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial, com fundamento na Súmula 7/STJ. O
recorrente sustenta ausência de provas sobre a ciência da origem ilícita dos
bens, buscando a absolvição ou a desclassificação da conduta para a
modalidade culposa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a revaloração do

conjunto probatório, para fins de absolvição ou desclassificação da conduta
dolosa para culposa, é viável na via do recurso especial, especialmente diante
da incidência da Súmula 7/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada assentou que o Tribunal de origem, soberano

na análise dos fatos e provas, reconheceu a existência de elementos que
demonstram o dolo do agente. 

4. O reexame do elemento subjetivo do tipo penal – para afastar o
dolo ou reconhecer a modalidade culposa – demanda incursão no acervo
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probatório, providência vedada nesta instância superior, conforme pacífica
jurisprudência e nos termos da Súmula 7/STJ.

5. Conforme o art. 156 do Código de Processo Penal, e entendimento
reiterado do STJ, a apreensão de  em poder do agente transfere à res furtiva
defesa o ônus de demonstrar a licitude da posse ou a ocorrência de culpa,
inexistindo inversão do ônus da prova ou violação do princípio da presunção
de inocência.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBSON SOUZA GABILAN
contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, por
incidência da Súmula 7/STJ.

Em síntese, a defesa sustenta fragilidade do acervo probatório, afirmando
que “não foi produzida nos autos uma única prova que demonstrasse que o agravante
tivesse pleno conhecimento da origem ilícita dos objetos comprados” (fl. 427). Para
demonstrá-lo, aborda a forma como o produto estava exposto, o preço e a falta de certeza
dos policiais quanto à ciência da origem ilícita.

Assim, em nome da presunção de inocência, defende a absolvição ou,
alternativamente, a desclassificação para a modalidade culposa.

É o relatório.

VOTO

No que interessa, assim dispôs a decisão agravada (fls. 411-413):

Verifica-se que o Tribunal de origem, soberano na reanálise dos fatos e provas, concluiu
pela existência de elementos suficientes para fundamentar o decreto condenatório,
assentando que “A prova testemunhal não deixa dúvidas quanto à ciência do acusado acerca
da origem ilícita do produto que se encontrava em sua posse” (fl. 218) e que “há provas
convincentes no sentido de que o acusado praticou o delito em sua forma qualificada, não se
sustentando nem mesmo na dúvida razoável o pleito de desclassificação para a modalidade
culposa” (fl. 218).

Nesse aspecto, para desconstituir o julgado, no sentido de absolver o recorrente do crime
de receptação ou mesmo para desclassificar a conduta para a modalidade culposa, seria
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento vedado a este
Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

[...]
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Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, tendo sido apreendida a res furtiva
em poder do réu, cabe a ele demonstrar que não tinha ciência da origem criminosa do bem,
o que não ocorreu no caso dos autos, não havendo falar em inversão do ônus da prova.

Com efeito, “É inviável, nesta via, a análise do elemento subjetivo do tipo do crime de
receptação para atender ao pedido de desclassificação da conduta dolosa para culposa. O
Tribunal a quo concluiu pela existência do dolo do agente diante das circunstâncias fáticas
constantes dos autos. Com efeito, diante da impossibilidade de adentrar-se no ânimo do
agente, o dolo ou a culpa devem ser extraídos de elementos externos, cabendo a cada uma
das partes comprovar o alegado, nos termos do art. 156 do Código de Processo Penal, não se
identificando nesse procedimento a inversão do ônus da prova” (HC 374.013/SC, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 18/10/2018

; grifos acrescidos).31/10/2018
[...]
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

 
 

Não vislumbro motivo para conclusão diversa.

Em que pese a irresignação do agravante, deixa de verificar-se absolvição ou
mesmo desclassificação na via do especial, uma vez que a instância ordinária – que
detém a competência da instrução processual, examinando e valorando provas – decidiu,
sem sombra de dúvida, pela suficiência dos indícios de autoria. O recurso especial, como
cediço, não se presta ao reexame de prova, a teor da Súmula 7/STJ, o que seria
indispensável para atender ao pleito do agravante.

Além disso, é pacífica a orientação jurisprudencial desta Corte de que:
“Quando há a apreensão do bem resultante de crime na posse do agente, é ônus do
imputado comprovar a origem lícita do produto ou que sua conduta ocorreu de forma
culposa. Isto não implica inversão do ônus da prova, ofensa ao princípio da presunção de
inocência ou negativa do direito ao silêncio, mas decorre da aplicação do art. 156 do
Código de Processo Penal, segundo o qual a prova da alegação compete a quem a fizer.
Precedentes.” (AgRg no HC n. 446.942/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).4/12/2018 18/12/2018

Neste sentido, :mutatis mutandis

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
RECEPTAÇÃO QUALIFICADA E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRETENSÃO DE
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. DESCABIMENTO REDUÇÃO DAS
PENAS E ABRANDAMENTO DO REGIME. REITERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. Como é cediço, o habeas corpus não se presta à apreciação de alegações que buscam a
absolvição do paciente em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-
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probatório, o que é inviável. Tampouco se mostra possível, na via do mandamus, a inversão
do entendimento da Corte local acerca da presença do dolo na configuração do crime de
receptação imputado ao paciente.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias embasaram a condenação do paciente em
elementos fáticos e probatórios concretos, os quais, detidamente examinados em primeiro e
segundo graus de jurisdição, conduziram à conclusão de que o paciente praticou os crime de
receptação e associação criminosa, de modo que desconstituir tal entendimento implicaria
aprofundado reexame dos fatos e provas carreados aos autos, procedimento que, repito, é
incompatível com a via estreita do habeas corpus.

3. Ademais, a conclusão das instâncias locais está em sintonia com a jurisprudência
consolidada desta Corte, segundo a qual, no crime de receptação, se o bem houver sido
apreendido em poder do paciente, cabe à defesa apresentar prova acerca da origem lícita do
bem ou de sua conduta culposa, nos termos do disposto no art. 156 do Código de Processo
Penal, sem que se possa falar em inversão do ônus da prova.

4. Os pedidos de modificação do cálculo das penas do paciente e seu regime de
cumprimento já foram submetidos a esta Corte nos autos do HC n. 895.519/SP, impetrado
pelo mesmo patrono em favor do paciente, e que se encontra atualmente aguardando a
análise de mérito. Assim, trata-se de mera reiteração de insurgência já submetida ao exame
desta Corte, revelando-se incabível novo habeas corpus, na esteira do disposto no art. 210
do Regimento Interno do STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 953.457/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de ).19/2/2025 26/2/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0480228-8 AREsp 2.827.252 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00196392520228120001  0019639252022812000150002  
0019639252022812000150003  196392520228120001  
1963925202281200010019639252022812000150003  
19639252022812000150002  19639252022812000150003

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBSON SOUZA GABILAN 
ADVOGADOS : MARCOS IVAN SILVA  - MS013800

 DIOGO PAQUIER DE MORAES  - MS023284B
ADVOGADA : MARIANNE CARVALHO GARCIA  - MS023425
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON SOUZA GABILAN 
ADVOGADOS : MARCOS IVAN SILVA  - MS013800

 DIOGO PAQUIER DE MORAES  - MS023284B
ADVOGADA : MARIANNE CARVALHO GARCIA  - MS023425
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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